


 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

SUBCOMISSÃO DE POLÍTICA GERAL 

 

2 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Subcomissão de Política Geral, em 30 de março de 2015, procedeu à apreciação, 

relato e emissão de parecer sobre o Projeto de Lei que consagra o princípio da 

Transparência ativa em toda a Administração Pública. O projeto de Lei deu entrada 

na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores no dia 12 de março de 

2015, tendo sido remetido à Comissão de Política Geral para apreciação, relato e 

emissão de parecer até ao dia 01 de abril de 2015, por despacho de Sua Excelência a 

Senhora Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores. 

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

A pronúncia dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores 

relativamente às questões de competência dos órgãos de soberania que digam respeito à 

Região exerce-se por força do disposto no n.º 2 do artigo 229.º da Constituição da 

República Portuguesa em conjugação com o que dispõe a alínea g) do nº 1 do artigo 7.º, 

a alínea i) do artigo 34.º e os artigos 116.º e 118.º do Estatuto Político-Administrativo da 

Região Autónoma dos Açores, aprovado pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro e com o 

que estipula a alínea e) do artigo 42.º do Regimento da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores. 

A emissão do respetivo parecer pela Assembleia Legislativa ocorre num prazo de 20 

dias, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 118.º do Estatuto Político-Administrativo 

da Região Autónoma dos Açores. 
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A emissão do parecer da Assembleia Legislativa cabe à comissão especializada 

permanente competente em razão da matéria, nos termos da alínea e) do artigo 42.º do 

Regimento. 

Nos termos do disposto na alínea ii) do artigo 1.º da resolução da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 23/2012 de 20 de novembro, a matéria 

objeto da iniciativa é da competência da Comissão de Política Geral. 

 

CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

NA GENERALIDADE E NA ESPECIALIDADE 

 

I – NA GENERALIDADE 

O Projeto de Lei “vem estabelecer a obrigação de todos os órgãos e entidades 

abrangidos pela Lei de Acesso aos Documentos Administrativos disponibilizarem, 

nomeadamente através dos respetivos sítios da Internet, e de forma completa, 

organizada e em linguagem clara e de fácil compreensão por todos os cidadãos, um 

elenco significativo de informação e documentação que, pela sua relevância e natureza, 

deva ser considerada pública e, por isso, acessível a todos”. 

Pretende-se ainda” pôr ao serviço da transparência as ferramentas que a era digital 

coloca ao alcance da modernização administrativa. É nessa ótica que deve entender-se a 

proposta de criação de um grande «Portal da Transparência», que muito pode facilitar o 

acesso dos cidadãos aos documentos públicos”. 

Entende o proponente que “o presente Projeto de Lei é mais um passo para assegurar a 

promoção efetiva do direito de todos os cidadãos a uma informação pública 

transparente, clara, completa e atualizada”. 
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O diploma em apreço prevê que ao nível da fiscalização, “qualquer cidadão pode 

apresentar queixa à Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos (CADA) da 

inexistência ou da disponibilização parcial ou incorreta da informação ou documentação 

prevista no artigo anterior”.                                                     

 

II – NA ESPECIALIDADE 

Não foram apresentadas quaisquer propostas de alteração na especialidade, tendo 

apenas o BE alertado sobre a necessidade de proteger a privacidade de alguns dados 

(por exemplo, no que toca à publicitação de alguns subsídios, podem as pessoas que 

recebem esse apoio social ver a sua vida exposta) e que isso deveria ser corrigido na 

especialidade. 

 

III – CONSULTA AOS GRUPOS E REPRESENTAÇÕES PARLAMENTARES 

SEM ASSENTO NA COMISSÃO 

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 195.º do Regimento, a Subcomissão 

promoveu a consulta às Representações Parlamentares do PPM e do PCP, já que os seus 

Deputados não integram a Comissão, não tendo as mesmas se pronunciado. 

 

 

CAPÍTULO III 

PARECER 

A Subcomissão de Política Geral deliberou, por unanimidade, dar parecer favorável ao 

Projeto de Lei que consagra o princípio da Transparência Ativa em toda a 

Administração Pública. 
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Horta, 30 de março de 2015 

 

O Relator 

 

Cláudio Lopes 

 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

O Presidente 

 

Jorge Costa Pereira 

 

 

 

 


